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103. O custeio do PBB e as transferências patrimoniais – Parte 2 
       Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

Este artigo analisa as causas das transferências patrimoniais entre os beneficiários do Plano 

Básico de Benefícios- PBB, acarretadas pela implantação do Plano de Equacionamento de 

Déficit- PED de 2015, beneficiando os então participantes ativos em prejuízo dos assistidos. Uma 

vez configurados o desequilíbrio contributivo e a existência de transferências patrimoniais entre 

participantes ativos e assistidos2, este artigo irá evidenciar a inadequação atuarial do rateio 

realizado; a desconformidade legal do procedimento adotado; o recálculo das contribuições 

extraordinárias com uso da premissa correta das proporções contributivas como base de rateio, 

a demonstração da inversão contributiva decorrente da adoção das provisões matemáticas como 

base de rateio; a falta de transparência na divulgação do PED 2015; e o relato das medidas 

adotadas junto à Administração da Fundação, no âmbito administrativo, para sanar o equívoco 

decorrente da metodologia adotada.  

1. Desequilíbrio contributivo e transferenciais patrimoniais 

Na modelagem do PBB foi adotado o princípio da solidariedade intergeracional prevendo a 

instituição de contribuição também para o assistido. Em tese, os assistidos não necessitariam 

aportar contribuições depois de entrarem em benefício, uma vez que suas provisões 

matemáticas estariam plenamente integralizadas. Esta medida de solidariedade intergeracional 

dos assistidos está explicita na destinação das suas contribuições, direcionadas para cobrir uma 

“taxa de administração de 5% da renda global percebida”3. O volume anual dessas contribuições 

sempre foi muito superior ao custeio total anual, portanto o excedente contributivo dos assistidos 

sempre auxiliou, de forma relevante, na formação das provisões matemáticas dos participantes 

ativos. Na Coluna nº 97 foi demonstrada a transferência patrimonial existente entre os 

beneficiários do PBB em razão da implantação do PED 2015, no qual a contribuição total do 

participante ativo se elevou da média de 7,6% para 8,0% e a do assistido de 5,0% para 8,6%, 

invertendo a razão contributiva até então existente. Na mesma Coluna foi demonstrado, também, 

que a proporção contributiva total dos assistidos em relação à mesma proporção dos ativos, que 

era de 66%, se elevou para 107% depois da implantação do PED 2015, resultando em radical 

alteração do papel do grupo de assistidos, que passou de coadjuvante no financiamento do Plano 

para ser o seu principal financiador. Este fato decorreu de dois descumprimentos: da regra 

mutualista, preconizando que as contribuições devem ser diretamente proporcionais à mesma 

unidade de benefício; e da norma legal, determinando que as contribuições extraordinárias 

devem ser fixadas na proporção direta das contribuições normais. 

2. Conformidade atuarial 

O constatado desequilíbrio contributivo decorreu da decisão da então Administração da 

Fundação de desconsiderar o princípio do mutualismo, se utilizando de metodologia de rateio 

equivocada e inadequada, que partiu, incorretamente, de um dispensável rateio baseado na 

proporção das provisões matemáticas segregadas dos assistidos e dos participantes ativos. Esta 

forma de rateio atribuiu encargos aos assistidos e participantes ativos na proporção das 

provisões matemáticas existentes em 31.12.2016, cabendo a proporção de 60,24% para os 

assistidos e 39,76% aos participantes ativos. Os montantes decorrentes deste rateio foram então 

relacionados com as contribuições futuras a serem vertidas nos vinte e cinco anos seguintes 

pelos grupos de assistidos e de participantes ativos existentes naquela data. O resultado final 

deste cálculo equivocado consistiu na fixação de contribuições extraordinárias em uma alíquota 

de 3,589% para os assistidos; e na alíquota bruta de 0,480% para o participante ativo, ambas 

 
1 Com certificação CPA-20 pela ANBIMA, Administração em previdência pelo ICSS e Conselheiro Fiscal e 
de Administração pelo IBGC. Foi conselheiro da FAPES em quatro mandatos. As opiniões emitidas são de 
sua inteira responsabilidade, não expressando a posição oficial da APA. 
2 Complementa o artigo “O custeio do PBB a as transferências patrimoniais- Parte 1”, Coluna Previdenciária 

nº 97, jornal APALAVRA nº 271, de 17/12/2024, disponível no portal da APA www.apabndes.org.br  
3 Parágrafo 2º do Artigo 66 do Regulamento do PBB vigente em 2015. 
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incidentes sobre seus respectivos benefícios. Tais alíquotas espelham um rateio visivelmente 

desequilibrado por originar contribuições díspares para a mesma unidade de benefício. Como 

detalhado a seguir, também denunciam a ilegalidade do rateio adotado, por afrontar o Artigo 21 

da Lei Complementar nº 109, que determina a utilização da proporção das contribuições como 

base de rateio. 

3. Conformidade legal 

A falta de conformidade legal se deve ao descumprimento do Artigo 21 da Lei Complementar nº 

109, estabelecendo que “o resultado deficitário será equacionado por patrocinadores, 

participantes e assistidos na proporção existente entre as suas contribuições”. Esta Lei foi 

complementada pela Resolução CGPC 26 Revisada, que ratifica a norma legal no mesmo 

sentido em seu caput do Artigo 29, determinando que “o resultado deficitário apurado no plano 

de benefícios deverá ser equacionado por participantes, assistidos e patrocinadores, observada 

a proporção contributiva em relação às contribuições normais vigentes no período em que for 

apurado o resultado”. A Resolução determina em seu Parágrafo 1º, de forma suplementar, que 

“o equacionamento do resultado deficitário pelos participantes e assistidos, relativamente ao 

montante que lhes couber na divisão de que trata o caput deste artigo, deverá se dar 

considerando a reserva matemática individual ou o benefício efetivo ou projetado atribuível a 

cada um deles.” A normatização infralegal dessas duas alternativas levava em consideração 

situações anômalas de planos para os quais não existem contribuições formalmente 

estabelecidas, como planos fechados sem contribuições ou planos saldados. Importantíssimo 

ressaltar que não existe, em nenhum diploma legal ou infralegal, a previsão do uso das provisões 

matemáticas como base de rateio, ao contrário do que afirmam diversas fontes. 

4. Recálculo do PED 2015 

O rateio do PED 2015 foi recalculado de forma correta com base na aplicação direta da proporção 

contributiva, conforme detalhado em exposição pública feita pela APA-FAPES/BNDES em 3 de 

dezembro de 2024. Este recálculo é bem mais simples, pois consiste em dividir o valor do déficit 

atribuído aos beneficiários do plano, independentemente de serem participantes ativos ou 

assistidos, pelo valor dos encargos futuros nos próximos vinte e cinco anos, resultando na 

proporção bruta única de 40,426%, que se reduz para 36,383% com a exclusão do custeio 

administrativo4. A aplicação uniforme da proporção de 36,383% sobre as contribuições normais 

resulta em contribuições extraordinárias de 1,819% para os assistidos, percentual que deve 

incidir sobre seus benefícios efetivos. Note que o procedimento de excluir o custeio 

administrativo, estabelecido no percentual regulamentar de 10%, da contribuição extraordinária 

está conceitualmente errado por resultar na redução indevida da cobertura do déficit. Este 

equívoco pode ser comprovado aritmeticamente, pois o cálculo começa com um valor base de 

100 do qual é deduzido em 10% por conta da premissa de não incidência de custeio 

administrativo sobre as contribuições extraordinárias, restando o valor final de 90. A 

consequência clara é a falta de aderência normativa, na medida em que o valor do déficit 

equacionado de 2015 foi realizado pelo valor mínimo, portanto a cobertura proporcionada pelas 

contribuições extraordinárias então fixadas ao final ficou num valor equivalente a 90% do mínimo 

legalmente estabelecido. Partindo do suposto de que tal equívoco fosse corrigido pelo aumento 

da carga contributiva de forma paritária entre beneficiários e patrocinador, para o assistido o novo 

cálculo resultaria na aplicação da proporção de 40,426% sobre a contribuição normal de 5%, 

gerando contribuição extraordinária de 2,021%, ou seja, cerca de 56% do percentual atribuído 

pela Administração da Fundação aos assistidos, que foi de 3,589%.  

5. Inversão contributiva 

Retornando à metodologia de cálculo utilizada no PED 2015, se apura que a grande evidencia 

do equívoco metodológico e da afronta legal está no fato de que o resultado do rateio não reflete 

a proporção contributiva existente em 2015. A metodologia usada resultou em um cálculo 

 
4A proporção bruta de 40,426% decorre da divisão do valor do déficit de R$ 477 milhões pelo valor das 

contribuições futuras totais de participantes ativos e assistidos de R$ 1.179 milhões. 
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deliberadamente elaborado, de difícil compreensão, constituindo procedimento que acarreta a 

inversão na atribuição correta das proporções contributivas entre os grupos de assistidos e de 

participantes ativos. O valor total correto atribuível aos assistidos sempre será equivalente à 

cerca de 30% do valor do déficit equacionado, em linha com o percentual de suas contribuições 

futuras, o que pode ser demonstrado aritmeticamente pela participação dos dois grupos nas 

contribuições futuras totais nos vinte e cinco anos fixados para a amortização do déficit5. 

Portanto, para haver proporcionalidade contributiva e aderência normativa, cerca de 70% do 

valor total do rateio do déficit deveriam ter sido atribuídos aos participantes ativos, o que não 

ocorreu. O equivocado procedimento de rateio adotado, de utilizar a proporção das provisões 

matemáticas segregadas entre assistidos e participantes ativos, tem o condão de onerar 

indevidamente os assistidos, ao lhes atribuir 60% do valor total do déficit (rateio com base nas 

Provisões Matemáticas), quando deveria ter sido imputado apenas 30% (rateio com base nas 

contribuições futuras). Tais constatações permitem inferir que a complexa metodologia utilizada, 

baseada nas Provisões Matemáticas segregadas como base de rateio, serviu para obscurecer o 

entendimento geral de como foi processado o rateio entre os beneficiários do Plano, dificultando 

a visualização da inversão promovida na relação existente entre as contribuições extraordinárias 

dos dois grupos. 

6. Divulgação do PED 2015 

A metodologia e os cálculos usados no PED 2015 para o rateio do déficit entre os beneficiários 

do Plano foram apresentados aos beneficiários do Plano pela Fundação apenas em reunião 

pública realizada em 28/07/2021. Naquela apresentação foi explicitado que foram usadas as 

proporções das Provisões Matemáticas como base de rateio, em suposta aderência normativa, 

tendo sido cita o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 29 da Resolução 26 Revisada, que prevê, 

de forma complementar ao estabelecido na LC 109, a consideração “da reserva matemática 

individual ou o benefício efetivo ou projetado atribuível a cada um deles”. Os cálculos então 

divulgados demonstram, de forma explicita, que a proporção contributiva prevista em Lei não foi 

utilizada no rateio. Importante ressaltar que os slides que fundamentaram aquela apresentação 

não foram disponibilizados na época para os participantes do Plano, descumprindo o princípio 

da transparência, sob a alegação de que, em havendo ação judicial em tramitação contestando 

a implantação do PED 2015, seus detalhes deveriam ser cobertos pelo manto do sigilo. Desde 

18/09/2024 esse óbice não existe mais, pois no âmbito do Acordo de Mediação formalizado 

naquela data entres as partes patrocinador BNDES e gestor FAPES, patrocinado pelo TCU, foi 

acordado que todas as ações envolvendo o PBB seriam extintas.  

Conclusões 

As considerações acima demonstrando a existência das transferências patrimoniais entre os 

beneficiários do PBB decorrentes da metodologia equivocada para o cálculo do PED 2015, foram 

apresentadas a sucessivas Administrações da Fundação, gestora do Plano, pleiteando sua 

revisão sem êxito. No final de 2022, no âmbito dos esforços ainda na esfera administrativa para 

revisar o rateio, a APA-FAPES/BNDES, representando os assistidos, solicitou a realização de 

processo de mediação junto à Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem- CMCA, órgão da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar- PREVIC, porém a Administração da 

Fundação se recusou à participar da mediação. Importante ressaltar que as duas reuniões do 

Conselho Deliberativo da Fundação nas quais houve deliberações e decisões aprovando o Plano 

de Equacionamento de Déficit-PED de 2015 ocorreram sem que esse Colegiado tivesse sequer 

um representante dos assistidos. Ao que parece, resta aos assistidos inconformados apenas a 

via judicial para tentar restabelecer a equidade contributiva no financiamento do Plano. 

 

Publicado no jornal APALAVRA nº 278, de 10/07/25 (disponível em www.apabndes.org.br ) 

 
5 O valor total das contribuições futuras dos beneficiários do Plano é de R$ 1.179 milhões, cabendo aos 
assistidos R$ 360 milhões ou 30% do total, enquanto que cabe aos participantes ativos R$ 819 milhões, 
correspondente a 70% do total. 
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